SUMULA n.2 50: “E facultado ao membro do Ministério Publico submeter o
indeferimento de representacdao a reexame pelo Conselho Superior do
Ministério Publico, sem prejuizo da necessaria notificacao do interessado
para eventual interposicao do recurso.”

Fundamento: Para favorecer, no trabalho diario, relacdo respeitosa e
transparente do Orgdo revisor com as Promotorias de Justica, necessario
explicitar mecanismo de reexame voluntario de rejei¢cdes de representagédo. O
reexame voluntario aprimora a interlocucdo do Promotor de Justica com o
Conselho Superior, seja nas hipbteses passiveis de provocar controvérsia
sobre a obrigatoriedade de instauracdo de inquérito civil (de graves
consequéncias na esfera correicional), nos casos de noticias anénimas, como
também naquelas situacbes de grande clamor publico em que o érgao
ministerial formou a conviccao de rejeicdo de representacdo, mas Vvé
necessidade de respaldo institucional sobre a decisdo que, por forga de lei,
incumbe-lhe isoladamente. O reexame provocado pelo 6rgdo do Ministério
Publico sera realizado em ambito devolutivo idéntico aquele cabivel em
hipotese de recurso do autor da representagao.




